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O objetivo central do trabalho é refletir sobre os conceitos de presença e 
pertencimento no processo de inclusão de alunos com deficiência (PcD), discutindo as 
divergências entre estar incluído e ser incluído. Para isso, realiza-se uma revisão bibliográfica 
de documentos da Educação Especial e Inclusiva (EEI), da Constituição Federal, da 
BNC-Formação e do Manifesto contra a Ação que pode impedir repasse de recursos estaduais 
para as APAEs. 

A inclusão escolar de alunos com deficiência é um tema relevante e amplamente 
discutido, mas a permanência desses alunos na escola regular não assegura, necessariamente, 
o sentimento de pertencimento e a efetiva participação. Escolas especializadas, como as 
APAEs, são importantes para fomentar a inclusão e a formação, apesar de ações judiciais 
questionarem sua continuidade. 

Nesse contexto, pergunta-se se o encerramento das APAEs, como instituições 
históricas de pertencimento, cuidado e desenvolvimento integral de PcD, resolverá a 
problemática da inclusão no ensino regular. A APAE Brasil é uma rede de defesa dos direitos 
das PcD, reunindo mais de 2.200 unidades.  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7796), proposta no STF, questiona a 
constitucionalidade de leis estaduais paranaenses que asseguram o repasse de recursos 
públicos para entidades que mantêm escolas na modalidade EEI, como as APAEs. A ADI 
ampara-se no argumento de segregação das PcD e defende que o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) seja um complemento dentro da escola regular. Sustenta também que o 
repasse para entidades privadas terceiriza a responsabilidade do Estado. Em resposta, 
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audiências públicas defendem que as escolas especializadas são necessárias para aqueles cuja 
condição exige um grau maior de suporte, garantindo aos responsáveis o direito de decidir.  

Para que uma instituição realize o processo inclusivo como visa a legislação, é 
necessário abarcar uma estrutura física especializada, aprimoramento específico dos 
profissionais, olhar que vá além do meramente pedagógico, efetivação de políticas, e 
acompanhamento médico e psicológico. A inclusão deve ser compreendida como a 
oportunidade não apenas de acesso, mas de envolver-se, criar, decidir, escolher e recusar. 

As APAEs, realizam um trabalho integrado ao ser e estar das PcD, oferecendo 
serviços de saúde preventiva e acompanhamento. Considerar que apenas a escola regular dará 
continuidade, com eficiência, a esses aspectos sem a mediação conjunta de Estado e 
comunidade é uma posição ingênua. Elas representam espaços de pertencimento e 
atendimento especializado, construídos historicamente por famílias e comunidades. A defesa 
da inclusão não deve significar a negação da diferença, mas a valorização de todas as formas 
de ensino que garantam desenvolvimento, autonomia e dignidade às PcD, especialmente para 
famílias de baixa renda que dependem das APAEs. 
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